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RESUMO: Somos testemunhas de uma feroz disputa territorial 
contemporânea entre diversas expressões do capital e de movimentos 
como a La Via Campesina (LVC) e a Coordinadora Latinoamericana de 
Organizaciones del Campo (CLOC). Nessa disputa, a agroecologia emerge 
como matriz produtiva e projeto político de enfrentamento do capital no 
campo, construída em uma perspectiva politizada e a partir de um sujeito 
histórico. Neste artigo, analisamos a concepção de educação agroecológica 
da LVC/CLOC em sua dimensão política e práxis pedagógica, que poderia 
denominar-se Pedagogia Camponesa Agroecológica. Abordamos os temas 
dos territórios em disputa e a agroecologia, e o papel teórico e político 
das epistemes que emergem dessas experiências na elaboração de projetos 
educativos e na práxis política.

Palavras-chave: Educação do Campo. Via Campesina. CLOC. Pedagogia 
Camponesa Agroecológica. Agroecologia.

Rural Education and agroecological 
peasant pedagogy in Latin America: 

experiences of La Vía Campesina and the CLOC

ABSTRACT: We are witnessing a fierce contemporary territorial dispute 
between various expressions of capital and social movements such as 
La Via Campesina (LVC) and the Latin American Coordination of 
Rural Organizations (CLOC). In this dispute, agroecology emerges as 
a productive matrix and political project that confronts capital in the 
countryside, built from a politicized perspective and by a historical subject. 
In this article, we analyze the conception of agroecological education of 
LVC/CLOC in its political dimension and pedagogical praxis, which 
could be called Agroecological Peasant Pedagogy. We address the themes 
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of territories in dispute and agroecology, and the theoretical and political 
roles of the epistemes that emerge from these experiences in terms of 
educational projects and political praxis.

Keywords: Rural Education. Via Campesina. CLOC. Agroecological 
Peasant Pedagogy. Agroecology.

Éducation Rurale et pédagogie peasant agroécologique: 
les contribution de La Vía Campesina et CLOC

RÉSUMÉ: Nous assistons à un différend territorial contemporain 
féroce entre différentes expressions de capitaux et les mouvements, 
comme La Via Campesina (LVC) e a Coordinadora Latinoamericana 
de Organizaciones del Campo (CLOC). Dans le présent différend, 
l’agroécologie émerge matrice aussi productive et le visage du capital de 
projet politique dans le domaine, a construit une perspective politisée 
et à partir d’un sujet historique. Dans cet article, nous analysons 
la conception de l’éducation agro-écologique de LVC / CLOC, sa 
dimension politique et la pratique pédagogique, ce qui pourrait être 
appelé un paysan Education agroécologie. Nous abordons les questions 
de territoires et agroécologie contestés, le rôle théorique et politique 
des épistémès émergents de ces expériences dans le développement de 
projets éducatifs et praxis politique.

Mots-clés: Éducation Rurale. Via Campesina. CLOC. Pédagogie Peasant 
Agroécologique. Agroécologie. 

Introdução

N os umbrais do século XXI podemos observar o fortalecimento da 
práxis política dos movimentos sociais do campo na América La-
tina. No âmbito dos projetos políticos articulados, a educação e a 

agroecologia ocupam cada vez mais um lugar central no trabalho propositivo 
desses movimentos como elementos indispensáveis na crescente disputa terri-
torial com o capital transnacional e as políticas de Estado, ainda vinculadas à 
perspectiva neoliberal.

No processo de (re)construção de territórios camponeses e indígenas, a 
Coordinadora Latinoamericana de Organizaciones del Campo (CLOC), representa-
ção continental dentro da La Via Campesina (LVC)1, tem consolidado um projeto 
educativo-político de formação e articulação de experiências agroecológicas locais, 
nacionais, regionais e continentais que se insere nesse campo de disputa dos terri-
tórios educativo-político e agroecológico. 
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Trata-se de experiências que estão envolvidas em processos regionais, 
continentais e globais na LVC e, ao mesmo tempo, são enriquecidas por eles, os 
quais primam por consolidar uma formação educativa em perspectiva crítica e 
permeada pelo intercâmbio de experiências e o Diálogo de Saberes (Tardin, 2006), 
tomando a agroecologia como princípio e projeto educativo-político. Em essência, 
representam a construção coletiva da concepção da Educação do Campo, articula-
da por uma base epistêmica camponesa, indígena e operária da agroecologia que 
abarca uma “pedagogia camponesa” própria.

No presente artigo, analisamos as contribuições das organizações da 
LVC/CLOC na consolidação da Educação do Campo e da Pedagogia Camponesa 
Agroecológica no processo de disputa do território da agroecologia na América La-
tina. Para tanto, recuperamos três epistemes próprias dessas organizações, as quais, 
por meio do Diálogo de Saberes, têm contribuído na concepção educativo-peda-
gógica para uma interpretação da agroecologia e a sua assunção como princípio e 
projeto político para a emancipação humana e a soberania alimentar. 

Territórios camponeses e a agroecologia

Ao final do século XX, a política agrária latino-americana sofreu pro-
fundas mudanças estruturais, em consequência da implantação da política neoli-
beral na região, com o surgimento das cadeias alimentares mundiais e a “revolu-
ção verde”, que viabilizou a subordinação da agricultura aos padrões de produção 
definidos pelo capitalismo mundial. As empresas transnacionais impulsionaram 
a homogeneização da produção agrícola, consolidando a sua integração no com-
plexo corporativo agroindustrial de base centralizada e gerando uma diversidade 
de situações agrárias, caracterizadas por assimetrias na assimilação das mudanças 
impostas por tal integração. Nesse processo de consolidação de um padrão de 
produção no campo, a não realização da reforma agrária desencadeou uma siste-
mática proletarização camponesa e provocou a emergência de uma diversidade de 
movimentos rurais que iniciaram uma articulação política comum na luta pela 
terra e pela reforma agrária (BARBOSA, 2012; FERNANDES, 2015; ROSSET 
& MARTÍNEZ-TORRES, 2016). 

Essa mudança nos padrões de produção agrária acirrou a disputa ter-
ritorial nas áreas rurais da América Latina. No enfrentamento do novo padrão 
produtivo, as organizações e os movimentos sociais das zonas rurais utilizam cada 
vez mais a agroecologia como instrumento de contestação, defesa, reconfiguração 
e transformação dos territórios camponeses e dos espaços rurais disputados, em 
um processo denominado “recampesinação” (PLOEG, 2008). Por outro lado, o 
capital financeiro, as corporações transnacionais e os setores privados nacionais 
estão reterritorializando espaços com abundantes recursos naturais em prol de me-
gaprojetos, concessões para mineradoras, siderurgias e plantações de monocultura. 
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Esses interesses empresariais, apoiados pela política e legislação neoliberais, gera-
ram o crescente problema do monopólio de terras (ROSSET & MARTÍNEZ-
TORRES, 2012; 2016).

Embora haja uma abordagem mais científica da agroecologia, com-
preendendo-a como uma ciência ocidental (SEVILLA-GUZMÁN, 2014), a LVC 
e a CLOC a concebem no contexto dessas disputas territoriais. Vejamos a sua 
concepção de agroecologia (LVC, 2013, p. 70):

Estamos luchando para defender y recuperar nuestra tierra 
y territorios para preservar nuestra forma de vida, nuestras 
comunidades y nuestra cultura […] porque la agricultura 
campesina agroecológica que practiquemos en ellos es pieza 
en la construcción de la soberanía alimentaria, y es la prime-
ra línea en nuestra defensa de la Madre Tierra […] Y estamos 
comprometidos para recuperar nuestros saberes ancestrales 
de la agricultura y apropiar los elementos de agroecología 
(que de hecho proviene en gran parte de nuestro conoci-
miento acumulado), para que podamos producir en armonía 
con, y cuidando a, nuestra Madre Tierra. El nuestro es el 
“modelo de la vida”, del campo con campesinos y campesi-
nas, de comunidades rurales con familias, de territorios con 
árboles y bosques, montañas, lagos, ríos y costas, y está en 
fuerte oposición con el “modelo de la muerte,” corporativo, 
de agricultura sin campesinos ni familias, de monocultivos 
industriales, de áreas rurales sin árboles, de desiertos verdes 
y tierras envenenadas con agrotóxicos y transgénicos. Estamos ac-
tivamente confrontando al capital y al agronegocio, dispu-
tando tierra y territorio con ellos.

Essa visão coletiva da agroecologia é produto de um processo contí-
nuo de Diálogo de Saberes entre as diversas organizações que constituem a LVC/
CLOC (ROSSET & MARTÍNEZ-TORRES, 2012, 2016). Entendemos o Diá-
logo de Saberes como (MARTÍNEZ-TORRES & ROSSET, 2014, p. 982): 

La construcción colectiva de significación emergente, ba-
sada en diálogo establecido entre personas o pueblos cuyas 
experiencias, cosmovisiones y cuando enfrentan los nuevos 
desafíos comunes de un mundo cambiante. Dicho diálogo se 
apoya en el intercambio entre las diferencias y en la reflexión 
colectiva. A menudo, ello propicia la re-contextualización y 
la re-significación, lo cual da lugar a saberes y significados 
emergentes, que se relacionan con historias, tradiciones, ter-
ritorialidades, experiencias, procesos y acciones de los distin-
tos pueblos. Las nuevas y colectivas comprensiones, significa-
dos y saberes, pueden llegar a constituir la base para acciones 
de resistencia colectivas, y para la construcción de procesos 
colectivos nuevos.
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Nessa concepção, há uma dimensão epistêmica considerada fundamental 
e que pode ser compreendida como “saber o conocimiento de la realidad de las cosas, 
es decir, un conocimiento situado en un determinado tiempo y espacio; que emana de un 
sujeto histórico-político con capacidad de interpretación de su propia realidad e incidir 
sobre ella” (BARBOSA & GÓMEZ-SOLLANO, 2014, p. 15). Para compreender o 
processo de Diálogo de Saberes sobre a agroecologia, as organizações integrantes da 
LVC/CLOC na América Latina podem ser agrupadas em três categorias, definidas 
a partir de epistemes próprias, as quais articulam marcos identitários vinculados às 
suas lutas políticas (ROSSET, 2015; MARTÍNEZ-TORRES & ROSSET, 2014).

As organizações mais comuns são aquelas que assumem identidade campone-
sa e centram suas ações em famílias que estão vinculadas entre si por um modo de vida 
e uma maneira específica de produção de alimentos, seja para consumo próprio, seja 
como reprodução da vida material (SILVA, 2014). Embora uma organização camponesa 
conte com uma maioria de camponeses indígenas2, tipicamente se organiza em torno 
de temas como “produção agropecuária”, incluindo o acesso à terra, o preço dos cultivos 
ou do gado, os subsídios, os créditos etc. Outras organizações adjudicam uma identida-
de indígena, se organizam com o objetivo de defender os seus territórios, autonomia, 
cultura, comunidade e idioma, entre outras lutas relacionadas a sua cosmovisão e sua 
inter-relação com a natureza. Por fim, existe uma terceira categoria de organizações que 
se caracterizam por uma identidade proletária rural, as quais geralmente organizam as 
famílias “sem-terra” para ocupar a terra e/ou promover a sindicalização dos trabalhadores 
rurais. Os dois últimos tipos tendem a ser mais radicais do que as organizações campone-
sas tradicionais, sobretudo em seu posicionamento político antissistêmico; entre eles, as 
proletárias são as que manifestam posições mais abertamente ideológicas (MARTÍNEZ-
TORRES & ROSSET, 2014; ROSSET, 2015; MEEK, 2015; MCCUNE et al., 2016).

Essas três epistemes estão presentes no diálogo interno da LVC/CLOC, 
com os seus típicos marcos identitários, unidades de organização, formas de trans-
missão de conhecimento, lutas emblemáticas e afinidades com a agroecologia.

Cada uma das organizações concebe a agroecologia de maneira diferente, 
muito embora convirjam no seu reconhecimento como princípio e projeto político 
comum em defesa da soberania alimentar. Nas indígenas, a comunidade é a unidade 
básica e a agroecologia é debatida na assembleia comunitária; elas apresentam sis-
temas agrícolas tradicionais, altamente diversificados, em lotes pequenos, em torno 
dos quais certas práticas estão baseadas nos calendários tradicionais, inspirados no 
cosmos e nas práticas de produção agrícola ancestrais. Essas vivências, transmitidas de 
uma geração a outra por milênios, primam pela cosmovisão como referente epistê-
mico e político na defesa do território como espaço de vida, de um ethos identitário e 
de uma relação visceral com a Mãe-Terra. As organizações camponesas postulam que 
a família constitui a unidade básica de organização nas áreas rurais, dando múltiplos 
exemplos sobre como a metodologia de transmissão horizontal do conhecimento 
tem sido uma experiência concreta de difusão da agroecologia.
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Para as organizações proletárias, cuja unidade de organização bá-
sica é o coletivo (de trabalhadores, de famílias e de militantes), a agroecolo-
gia se baseia no postulado teórico-empírico da “ciência ocidental”, em uma 
conjugação da abordagem científica com a empírica, com a transmissão dos 
conhecimentos desenvolvidos na sala de aula (seja na educação formal, seja 
na formação política). Portanto, almeja-se que os jovens sejam capacitados 
com matérias técnicas para que, como “técnicos”, apoiem as suas famílias, os 
assentamentos, comunidades e organizações na sua transição agroecológica. 
Conforme o exposto, observa-se que cada agrupação tem suas lutas emblemá-
ticas, sua unidade de organização básica e o método de transmissão de conhe-
cimento acerca da agroecologia sumamente distintos entre si (MARTÍNEZ-
TORRES & ROSSET, 2014).

Neste grande Diálogo de Saberes interno, no âmbito da LVC/CLOC, 
cada episteme tem aportado à construção coletiva da visão compartilhada sobre a 
agroecologia, compreendida como um projeto político para a resistência das orga-
nizações e movimentos, a convivência com a Mãe-Terra e a construção da soberania 
alimentar. Igualmente, todas têm aportado à concepção de um projeto educativo 
próprio, de caráter político e com abordagem pedagógica que pode ser denomina-
da Pedagogia Camponesa Agroecológica emergente (HOLT GIMÉNEZ, 2008; 
MCCUNE, REARDON & ROSSET, 2014; MCCUNE et al., 2016; MUÑOZ 
PEREZ, 2014; ROSSET, 2015; MEEK, 2015; BARBOSA, 2016a).

Educação do Campo e Pedagogia  
Camponesa Agroecológica na LVC/CLOC

As epistemes das organizações da LVC/CLOC conduzem a concepções 
de agroecologia em um horizonte comum, no entendimento de que a sua natu-
reza ontológica é a consolidação da soberania alimentar como princípio político 
para a emancipação humana dos sujeitos do campo. Assim, ao longo da trajetó-
ria política das organizações no enfrentamento do capital transnacional há um 
vínculo indissociável entre território-sujeitos-educação-agroecologia, fundamental 
no avanço da pauta de luta articulada na região, em diálogo com as organizações 
membros dos outros continentes3. 

Ao assumir a agroecologia como princípio e projeto político, a LVC/
CLOC parte do pressuposto de que a dialética da agroecologia prescinde a con-
formação do sujeito-histórico que se insere no campo de disputa política para 
defendê-la em perspectiva multidimensional: em sua base epistêmica, em seu fun-
damento teórico, nas metodologias implicadas, na formação dos sujeitos da práxis 
agroecológica e, por fim, em sua intencionalidade política, a saber, a soberania 
alimentar como emancipação humana. 
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Na trajetória da LVC/CLOC, a práxis política das organizações esteve 
permeada pela emergência de uma concepção educativa que articula o processo 
de formação de seus sujeitos histórico-políticos a uma dimensão pedagógica das 
lutas. Nessa direção, a Educação do Campo no Brasil é considerada a síntese da 
apropriação da dimensão política do educativo e do pedagógico no marco da dis-
puta política travada pela LVC/CLOC na região4.

A abordagem teórico-epistêmica e política da Educação do Campo rei-
vindica a educação como direito constitucional para os povos do campo, contri-
buindo a uma visão radical com relação à garantia da educação formal, de natureza 
pública, e que assegure o acesso da educação básica à superior. No plano epistêmi-
co, a Educação do Campo interpela a Educação Rural, aquela presente na Carta 
Magna brasileira desde 1934, transcendendo-a ao realizar uma crítica à sua con-
cepção educativa, a qual está restrita a dois planos (geográfico e epistêmico) que 
fundamentaram historicamente o discurso urbano-rural/moderno-arcaico. 

Nessa perspectiva, a Educação Rural consolida uma racionalidade ba-
seada na lógica da cidade em detrimento do campo, um processo amplamente 
fomentado por uma política educacional que estimulou a reafirmação da dicoto-
mia campo-cidade. A própria concepção da educação rural presente no discurso 
histórico do Estado aprofunda essa raiz segregadora e esvazia o sentido cultural e 
político de um projeto para o campo e o povo camponês (BARBOSA, 2015a). 
Na disputa por uma educação no/do campo (BARBOSA, 2013, p. 21):

Emerge un planteamiento del concepto de educación defendido 
por el movimiento campesino, que esté visceralmente articulado a 
las especificidades socio-culturales del campo, articuladora de un 
fortalecimiento identitario de los pueblos del campo y que viabi-
lice una formación humana de carácter emancipatorio. Por tal ra-
zón, se propone a pensar una educación en y del campo, es decir, 
de situar la categoría campo como eje articulador del concepto de 
educación en tanto proyecto educativo-político-cultural. 

As organizações da LVC/CLOC compartilham a ideia de que as escolas 
nas comunidades rurais são escassas, não atendem à demanda educativa de crian-
ças, jovens e adultos, com transporte escolar inexistente ou precário para o traslado 
dos estudantes oriundos de comunidades distantes, entre outras limitações especí-
ficas a cada contexto. Portanto, há o consenso de que ainda perdura uma educação 
precária nas zonas rurais latino-americanas pela escassez de recursos provenientes 
de políticas públicas e de profissionais qualificados, o que conduz a uma baixa 
qualidade na formação educativa ofertada aos povos do campo.

O mais preocupante é a reprodução, no processo de ensino e aprendiza-
gem, da “contradição inventada campo-cidade” (CALDART, 2008), isto é, aquela 
que associa a perspectiva do atraso, do arcaico, do inculto a tudo o que seja próprio 
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do campo, provocando a introjeção da vergonha por ser camponês ou indígena, 
além do menosprezo a todo o mundo rural. Ainda há realidades escolares nas quais 
não se ensina um conhecimento situado, comprometido com o fortalecimento 
identitário e da sociabilidade nas comunidades e/ou assentamentos, de afirmação 
da agricultura camponesa agroecológica como base produtiva. Ao contrário, insti-
ga-se a juventude à migração para os grandes centros urbanos, seja no mesmo país, 
seja em âmbito inter-regional5. Em contraposição, a Educação do Campo busca 
reverter essas tendências ao situar o campesinato e sua realidade sociocultural e 
política no centro do processo educativo, por meio da cogestão entre movimentos 
sociais e setor público, de escolas rurais com enfoque técnico-político e agroeco-
lógico que, ao final da sequência educativa, produzem “técnicos-militantes” da 
agroecologia (MCCUNE, REARDON & ROSSET, 2014; BARBOSA, 2016b). 

A agroecologia está presente na práxis educativo-política da Educação 
do Campo em suas dimensões epistêmica, teórica e política. Por ser um território 
em disputa com o agronegócio (FERNANDES, 2015), almeja-se que as organi-
zações consolidem a agroecologia como projeto e práxis política da resistência dos 
povos do campo em seus territórios, na busca incessante por produzir alimentos 
saudáveis, semeados em uma relação socioprodutiva horizontal e que conduzam à 
soberania alimentar como princípio político.

Entretanto, nem todas as organizações alcançaram, de forma plena, a 
consolidação da agroecologia como matriz produtiva, tornando-se territórios de 
transição agroecológica. No processo de transformação, a LVC e a CLOC desen-
volveram o que denominamos Pedagogia Camponesa Agroecológica (BARBOSA, 
2016c), baseada em três perspectivas pedagógicas6: Pedagogia da Milpa7; pedago-
gia do exemplo e Pedagogia do Movimento. Delas emerge uma apropriação do 
papel educativo-pedagógico das lutas no processo de consolidação da agroecologia 
como projeto político.

A abordagem pedagógica na consolidação da matriz agroecológica nos 
territórios das organizações indígenas centra-se na íntima relação do ser humano 
com a Mãe-Terra, usando o lote tradicional como locus de ensino e aprendiza-
gem. Para além do espaço escolar e da matriz curricular institucional, articu-
lam-se os saberes ancestrais, da cosmovisão e língua materna ao conhecimento 
construído no âmbito das comunidades. Portanto, há uma dimensão epistêmica 
própria do ato educativo-pedagógico, centrada no respeito à Mãe-Terra e nos 
princípios do bem viver.

Nessa direção, existem organizações indígenas que assumem como ma-
triz epistêmica de sua práxis agroecológica o Sumak Kawsai ou Sumak Qamaña, 
ou bem viver, entendido como princípio essencial dos direitos humanos e da na-
tureza, contrapondo-se à perspectiva do “viver melhor” defendido pelo capitalis-
mo moderno (GIRALDO, 2014). Esses são conceitos que nascem da cosmovisão 
indígena quéchua e aimará, dotados de uma racionalidade epistêmica de vínculo 
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harmonioso intersubjetivo com a comunidade e o Abya Yala (BARBOSA, 2015a). 
Portanto, no âmbito dessas organizações, a agroecologia está embasada na matriz 
epistêmica da cosmovisão indígena, dos saberes ancestrais e das práticas da agricul-
tura tradicional, e sua concepção do processo educativo contrapõe a racionalidade 
moderna, com uma abordagem pedagógica que nega a supremacia da ciência oci-
dental moderna no campo da produção agrícola.

Vejamos como essa perspectiva educativo-pedagógica se expressa na voz 
das organizações que são membros da LVC/CLOC, no sentido de que tem impor-
tância decisiva (LVC, 2015)8:

En la conciencia política de descolonización para la juventud 
campesinas, indígenas y afrodecendientes del continente Latino 
Americano y Caribeños. Esta materialización de los espacios for-
mativos, productivos de dignidad forma parte de una ofensiva 
amorosa, de mística revolucionaria, de humildad, de rescate de 
la vida comunitaria y los métodos comunicativos ancestrales del 
cosmos, es una mirada desde la educación crítica de resistencia y 
de lucha popular para la liberación.

Aqui nos parece oportuna uma analogia com a Pedagogia da Milpa9 
(BARBOSA & GÓMEZ-SOLLANO, 2014; BARBOSA, 2015c) ao destacar que 
a dimensão educativa da luta política na defesa do território e de uma matriz 
agroecológica da produção constitui um processo que articula a apropriação peda-
gógica da intersubjetividade e da racionalidade própria da cosmovisão indígena e 
da abordagem linguístico-cultural no âmbito das comunidades. Por exemplo: há 
organizações indígenas da América Central que reconhecem no Popol Wuj uma re-
ferência para sua práxis educativo-política10. A maneira como tem sido apropriado 
e difundido o legado cultural, linguístico e político do Popol Wuj expressa a con-
jugação de diferentes elementos na recuperação e no fortalecimento da identidade 
sociocultural e na conformação de um sujeito histórico-político. Constitui um re-
ferente pedagógico e político fundamental no pluralismo das comunidades maias, 
e que dialoga com outras culturas e movimentos de resistência política da Amé-
rica Latina, entre elas as organizações da LVC/CLOC, de identidade indígena. 
Na mesma linha, encontramos na milpa uma referência da identidade indígena e 
um espaço concreto do ato educativo e formativo de crianças e jovens na vivência 
dos princípios da agroecologia. 

Na milpa são recuperados elementos da cosmovisão indígena expressos 
na linguagem que media o processo educativo e de uma formação política no âm-
bito do território e da produção agroecológica. Por tal razão, fazemos alusão à mil-
pa para batizar a Pedagogia da Milpa como perspectiva formativa na agroecologia 
para o conjunto das organizações indígenas da LVC/CLOC, uma vez que conjuga 
diferentes elementos no processo de formação do sujeito histórico-político e da 
matriz produtiva de suas comunidades: cosmovisão, cultura, língua e identidade.



714

Educação do campo e pedagogia camponesa agroecológica na América Latina

Educ. Soc., Campinas, v. 38, nº. 140, p.705-724, jul.-set., 2017

No caso das organizações camponesas, observamos uma práxis agroe-
cológica ou de transformação agroecológica articulada pela pedagogia do exem-
plo, práxis pedagógica própria do chamado Método de Camponês a Camponês 
(CaC) (MACHÍN et al., 2012). O fundamento epistêmico dessa perspectiva 
dialoga com a tradição do pensamento pedagógico latino-americano, inspirador 
de concepções de educação, de pedagogia, de sujeitos educativos e de projeto 
educativo para um porvir revolucionário. As revoluções cubana e nicaraguense 
são reconhecidas por muitas dessas organizações pela recuperação do trabalho 
como princípio educativo (CASTRO, 1974), e pelo debate teórico-político da 
pedagogia do exemplo de Che Guevara (GUEVARA, 2004). 

O maior aporte das organizações de identidade camponesa tem sido a 
elaboração e implementação das metodologias de socialização horizontal do co-
nhecimento. São metodologias sociais para a construção de processos territoriais 
que permitem massificar ou levar escala à agroecologia (ROSSET, 2015), no sen-
tido de que sejam muitas as famílias que desenvolvam uma produção agrícola de 
matriz agroecológica, com uma expansão territorial e dos sujeitos da práxis agroe-
cológica (MACHÍN et al., 2012). Trata-se de uma metodologia baseada na Peda-
gogia da Experiência: a de visitar outra família camponesa que esteja praticando, 
com êxito, uma solução agroecológica a um problema comum a outras famílias, 
as quais aprendem na visita de intercâmbio, ao ver a alternativa com os próprios 
olhos. Inspira-se em um princípio que, em Cuba, se expressa com o ditado popu-
lar “quando o campesino vê, tem fé” (MACHÍN et al., 2012).

Na pedagogia do exemplo, a visita de intercâmbio é a atividade princi-
pal: as famílias anfitriãs são as responsáveis pela transmissão do conhecimento da 
experiência visitada e de sua mediação pedagógica, e as aulas se dão em seus lotes 
(HOLT GIMÉNEZ, 2008; MACHÍN et al., 2012). Quando essas organizações 
constroem “escolas camponesas de agroecologia”, não se trata de escolas que ofe-
recem “anos escolares” ou estão direcionadas à juventude per se; são espaços nos 
quais camponesas e camponeses compartilham conhecimento, durante períodos 
relativamente curtos, com outras camponesas e camponeses (MCCUNE, REAR-
DON & ROSSET, 2014).

Nessa pedagogia há um processo de transformação agroecológica. 
Um dos exemplos que recuperamos é o Método de CaC11, desenvolvido pela 
Asociación Nacional de Agricultores Pequeños (ANAP), em Cuba. Trata-se de uma 
metodologia de transformação agroecológica protagonizada pela família campo-
nesa (e não pelo técnico que visita os seus lotes) baseada na transmissão hori-
zontal dos saberes de uma família a outra em relação às experiências acumuladas 
nas suas tentativas de plantio e produção agroecológica (HOLT GIMÉNEZ, 
2008). O CaC foi concebido como um “conjunto de métodos, procedimentos e 
técnicas que facilitam o desencadeamento de processos de intercâmbio e apren-
dizagem entre os camponeses e suas famílias” (MACHÍN et al., 2012, p. 66) e 
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tem como premissa “envolver e comprometer os atores interessados na transfor-
mação da agricultura para um modelo cada vez mais sustentável, por meio da 
análise e das projeções no próprio cenário produtivo e de uma perspectiva muito 
mais participativa” (MACHÍN et al., 2012, p. 66).

Por fim, apresentamos a Pedagogia do Movimento, articulada pela 
práxis política das organizações camponesas de identidade proletária. Trata-se da 
compreensão de que a formação educativo-pedagógica acontece em todos os es-
paços da luta política, no movimento dialético da consolidação de um projeto po-
lítico para a emancipação popular. Para muitas organizações, a totalidade da luta 
pela reforma agrária incorpora outras lutas para além do direito à terra: o direito 
à educação, à saúde, à produção, à democratização da comunicação e direitos da 
infância e da adolescência, entre outros, considerados, em si mesmos, território 
fértil na conformação do sujeito histórico-político. Por outro lado, o conjunto de 
demandas que articula a luta geral da reforma agrária conduz a diferentes espaços 
de expressão da resistência, nos quais há uma mediação pedagógica na formação 
do sujeito político: ocupações de terra, marchas, assembleias e ocupação de órgãos 
públicos, entre outros.

Há uma luta em movimento, dialética, que se transforma em ato peda-
gógico na reivindicação de direitos e forja o sujeito histórico-político, portanto, é 
uma Pedagogia do Movimento (CALDART, 2004). Nela, se expressa uma dialéti-
ca pedagógica na qual o movimento “se constitui como matriz pedagógica das prá-
ticas concretas de formação dos sem-terra, não criando uma nova pedagogia, mas 
inventando um novo jeito de lidar com as pedagogias já construídas na história 
da formação humana” (CALDART, 2004, p. 329). Na Pedagogia do Movimento, 
as organizações camponesas são o sujeito pedagógico por natureza e o processo 
educativo situa-se para além do espaço escolar, uma vez que potencializa, pedago-
gicamente, todos os lugares e dinâmicas da luta pela terra (BARBOSA, 2015b).

É exatamente no campo educativo que a agroecologia se consolida 
como concepção, método e projeto político. No âmbito da educação formal, são 
exemplares as conquistas das Escolas de Ensino Médio do Campo, vinculadas à 
luta do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), na consolidação 
da Política Nacional de Educação do Campo. Tais escolas possuem a agroecologia 
como matriz curricular, além de áreas produtivas para a aprendizagem das práticas 
agroecológicas (BARBOSA, 2016a).

Há, ainda, as de formação política agroecológica, sendo algumas vincu-
ladas à escolarização e outras de caráter autônomo ou não formal que abordam as 
dimensões teórico-epistêmicas e políticas da agroecologia, a exemplo dos Institutos 
Agroecológicos Latinoamericanos (IALA’s), vinculados à LVC, além da Universidad 
Campesina “SURI”, na Argentina, e da Escuela Nacional de Agroecología del Ecua-
dor (ENA), entre outras (LVC, 2015).
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Essas escolas recebem militantes de diversas organizações da LVC/
CLOC. Nelas, o processo formativo articula a dimensão política da agroecologia 
ao mesmo tempo em que busca traçar linhas gerais para a sua implementação, tais 
como campanhas para a defesa das sementes nativas e congressos e encontros das 
organizações (LVC, 2015). São escolas que têm a intenção de promover uma for-
mação de caráter técnico ou em nível superior para formar seus próprios intelec-
tuais orgânicos e técnicos, centrais no enfrentamento teórico-epistêmico e político 
do capital no campo. Essas instâncias de formação política estão estruturadas em 
princípios político-pedagógicos comuns: a práxis como princípio da formação hu-
mana, o internacionalismo, o trabalho como princípio educativo, a organicidade 
e o vínculo com a comunidade (LVC, 2015).

Na Pedagogia do Movimento, a agroecologia é abordada na perspectiva 
do trabalho como princípio educativo, consolidando-se como produção agroeco-
lógica nos territórios onde estão situadas as escolas e institutos, na realização de 
trabalhos socioprodutivos nas comunidades vizinhas, com um trabalho de base 
que permite promover e divulgar a materialização da experiência agroecológica 
(LVC, 2015). Por outro lado, é debatida em suas dimensões científica e política 
com o intuito de compreender a diversidade que representa o mundo rural, os 
caminhos para a transformação agroecológica e a sua incidência no processo de 
superação da revolução verde e do agronegócio (SAUER & BALÉSTRO, 2013). 
No processo de formação são debatidos os pilares da agroecologia, com o enten-
dimento de que o êxito na transformação agroecológica requer a apropriação de 
sua dialética como projeto político no horizonte da soberania alimentar como 
emancipação (MACHADO & MACHADO FILHO, 2014).

As abordagens pedagógicas são intrínsecas à Pedagogia Camponesa 
Agroecológica e apresentam as três epistemes ou visões típicas do mundo rural 
que convivem na LVC/CLOC — a proletária, a indígena e a camponesa —, as 
quais participam em um grande Diálogo de Saberes: cada uma aporta de maneira 
significativa a uma agroecologia diferente, de caráter político e com uma práxis 
pedagógica para a formação agroecológica e campesina emergente.

Embora identifiquemos diferenças significativas entre as organiza-
ções pertencentes à LVC/CLOC, tanto as proletárias quanto as indígenas de-
ram seus maiores aportes pedagógicos no contexto das escolas para a educação 
e formação das filhas e filhos das famílias camponesas, e, embora haja escolas e 
processos que se apeguem a um ou outro desses modelos, por meio do Diálogo 
de Saberes há a tendência de que os processos de formação agroecológica mais 
recentes recuperem elementos de cada um, de tal maneira que podemos enu-
merar alguns componentes comuns de uma pedagogia e formação emergen-
tes (BATISTA, 2013; MCCUNE, REARDON & ROSSET, 2014; MUÑOZ 
PÉREZ, 2014; MARTÍNEZ-TORRES & ROSSET, 2014; ROSSET, 2015; 
BARBOSA, 2016b):
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•	 Diálogo de Saberes e intercâmbio horizontal de experiências como 
processos primordiais;

•	 integração holística da formação técnico-agroecológica, política, huma-
nista e internacionalista com uma perspectiva latino-americana e com 
o respeito à Mãe-Terra e ao bem viver, todos nutridos pela matriz epis-
têmica do Sumak Kawsai e do Sumak Qamaña;

•	 alternância dos tempos e espaços educativos, dotando-os de uma 
dimensão pedagógica para que sejam formativos;

•	 que a autogestão e a cogestão coletiva são parte da experiência formativa;

•	 que não se deve formar dirigentes, quadros, técnicos ou líderes comunitá-
rios como os que “sabem tudo”, mas sim como mediadores de processos de 
leitura e transformação agroecológica e política da realidade do campo;

•	 que a agroecologia é fundamental para a resistência, para a construção 
da soberania alimentar, da autonomia, na criação ou conservação de 
outra relação entre os seres humanos e a natureza, que é territorial e 
requer organicidade. É uma ferramenta para a luta e a transformação 
coletiva da realidade rural.

A dimensão epistêmica da Educação do  
Campo na perspectiva da agroecologia

A consolidação de experiências educativas pautadas nos princípios edu-
cativo-políticos da Educação do Campo, da Agroecologia e em uma práxis desde 
a Pedagogia Camponesa Agroecológica materializa uma dimensão epistêmica no 
ato educativo que se expressa da seguinte forma:

1.	 reterritorialização educativo-pedagógica: no processo de consolidação da 
agroecologia como princípio e projeto político, os saberes, as experiências 
e a identidade sociocultural são reivindicados como eixos constitutivos do 
ensino e da aprendizagem (BARBOSA, 2014). A práxis educativo-peda-
gógica acontece para além do espaço escolar, incorporando outros lugares 
para a construção de processos educativos e formativos. Significa dizer 
que os territórios do ato educativo não estão restritos à escola, à univer-
sidade e à sala de aula. Há uma reterritorialização educativo-pedagógi-
ca que articula múltiplos lugares para a conformação de subjetividades, 
Diálogo de Saberes e identidade cultural e política, “una lógica del proceso 
educativo que desconstruye la planteada por la racionalidad moderna, en 
dónde no hay cabida para la cotidianidad, al invisibilizar la experiencia y los 
saberes como partes instituyentes del proceso educativo-político y pedagógico” 
(BARBOSA & GÓMEZ-SOLLANO, 2014, p. 86);
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2.	 geopedagogia do conhecimento: é o vínculo indissociável entre o pe-
dagógico e os elementos de caráter cultural que emergem do territó-
rio e do contexto sociocomunitário na construção do conhecimento 
(BARBOSA, 2015b), com a gênese de uma racionalidade própria, 
derivada da Pedagogia da Milpa, compreendida como movimento de 
apropriação de significados para uma leitura de mundo, com uma 
interpretação teórica própria e sua incorporação na práxis política, 
nas consignas, campanhas e documentos (BARBOSA, 2015c), bem 
como na concepção da educação e da agroecologia como princípio e 
projeto político;

3.	 sujeitos construtores de conhecimento: cada vez mais as organizações 
reivindicam ser reconhecidas como sujeitos construtores de conhecimen-
to e aportam categorias e perspectivas analíticas genuínas para pensar 
particularidades subjetivas e de um tempo histórico no enfrentamento 
das contradições do capital no campo e na cidade. A agroecologia se 
torna um conceito central nas múltiplas dimensões a ela incorporadas, 
em estreita relação com o horizonte utópico da emancipação humana. 
Entretanto, outros conceitos são construídos ou ressignificados nessa 
trajetória (BARBOSA, 2016c).

As organizações da LVC/CLOC realizam um grande esforço de sistema-
tização das experiências de transformação agroecológica, (re)construindo concei-
tos em uma dialética que conduz à conformação de um léxico particular da luta 
indígena-camponesa-operária. Nessa direção, as entidades da LVC/CLOC têm 
lançado esforços para avançar na elaboração teórica própria, que dialoga com o 
pensamento científico ocidental mas não se restringe a ele, uma vez que apreende 
novos conceitos como chaves interpretativas e como horizonte de transformação, 
a exemplo dos de Sumak Kawsay e Sumak Qamaña (BARBOSA, 2016c). 

Exemplares são os Boletins da LVC, o Dicionário da Educação do 
Campo (CALDART et al., 2012), os cadernos de formação política, os Cader-
nos de Sistematização de Socialização de Experiências, produzidos pelos IALA’s, 
entre outros documentos que expressam o registro histórico da luta política na 
região. Eles condensam uma série de conceitos e categorias de análise relacio-
nados com a luta pelo território, pela reforma agrária, o direito à educação, os 
direitos da Mãe-Terra e das sementes crioulas, entre outros. Cada conceito é 
abordado em um contexto histórico-político, teórico e cultural, o que lhe per-
mite maior amplitude. Tal esforço constitui uma construção do conhecimento 
que expressa a busca incessante por gerar um concepção para além da nomeação 
de um grupo social, um processo produtivo ou um fenômeno político, social ou 
cultural (BARBOSA, 2014, 2016c).
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A confluência das dimensões epistêmicas da Educação do Campo e da 
Pedagogia Camponesa Agroecológica permite às organizações da LVC/CLOC en-
frentarem o projeto político-econômico do agronegócio em dois planos. O pri-
meiro está relacionado à colonialidade do saber (LANDER, 2004) e à imposição 
de uma perspectiva racional objetiva universal ao conhecimento, com a negação 
ontológica das diferentes culturas e formas de conhecimento, classificando hierar-
quicamente quem são os sujeitos do (des)conhecimento, desde onde e para que ou 
para quem está destinada a sua produção (BARBOSA, 2014). 

O Diálogo de Saberes, articulado pela Educação do Campo e a Pedago-
gia Camponesa Agroecológica, constitui o contraponto no enfrentamento político 
da colonialidade do saber por assumir como eixo articulador e insumo criativo o 
conjunto de saberes e experiências das práticas outras de conhecimento geradas 
no campo concreto das lutas políticas travadas pelas organizações da LVC/CLOC. 
Na consolidação de uma concepção educativa e de uma práxis pedagógica, se rei-
vindica outra racionalidade, de base epistêmica, em íntima relação com a natureza 
e os demais seres vivos, de cuidado com a Mãe-Terra, de reconhecimento do le-
gado cultural, da memória histórica na luta pela defesa de seus territórios, de suas 
sementes e de seus recursos hídricos e minerais.

Aqui, emerge um Paradigma Epistêmico do Campo (BARBOSA, 2016c) 
próprio, elaborado pelos sujeitos histórico-políticos que são mulheres, homens, 
jovens, crianças e anciãos partícipes de um projeto político e histórico de conhe-
cimento desde/com/para os povos do campo. Cada um deles, no plano coletivo 
e/ou individual, é sujeito fundamental para a transformação agroecológica e 
para a sua massificação. Por tal razão, as organizações da LVC/CLOC vinculam 
a agroecologia à formação educativa para solidificar o Paradigma Epistêmico do 
Campo no plano conceitual, epistêmico e empírico, conformando uma subjeti-
vidade camponesa para a consolidação de um projeto político para a emancipa-
ção dos povos do campo.

Em segundo lugar, muito embora cada organização assuma uma iden-
tidade sociocultural e uma matriz epistêmica na base da luta política, todas reco-
nhecem que a política neoliberal para o campo, com a matriz produtiva do agro-
negócio, é parte da disputa do território na perspectiva da luta de classes. Assim, a 
consigna globalizemos a luta, globalizemos a esperança torna contemporânea a luta 
de classe como horizonte político.

Considerações finais

No presente artigo, buscamos apresentar como a agroecologia tem sido 
abordada como princípio e projeto político ao longo da trajetória das organizações 
da LVC/CLOC. Nessa perspectiva, destacamos que o seu território está em dis-
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puta histórica com o avanço do capital transnacional no campo, um processo que 
se materializa com o agronegócio e as novas formas de apropriação do território e 
suas riquezas naturais.

Nos conflitos agrários presentes na América Latina, as organizações as-
sumem a agroecologia como posicionamento político, compreendida como um 
princípio e um caminho prospectivo para a emancipação humana. Para tanto, elas 
entendem a centralidade da formação política de base como um processo que arti-
cula uma percepção de educação e pedagogia em sua totalidade, isto é, na visão da 
vitalidade que adquire o processo educativo para consolidar um projeto político.

Assim, a Educação do Campo constitui um projeto de transformação 
cultural e formação do sujeito histórico do campo, e a Pedagogia Camponesa 
Agroecológica, sua práxis política. A agroecologia emerge como uma necessidade 
histórica e ganha forma, se nutre e se fundamenta a partir da resistência histórica, 
das memórias coletivas, que primam por imprimir o seu legado de luta, aprendida 
e apreendida na vivência cotidiana dos signos da cosmovisão, no ethos identitário 
com o campo e no diálogo permanente com uma teoria crítica posicionada. 

Portanto, a Educação do Campo e a Pedagogia Camponesa Agroecológica 
própria das experiências educativo-políticas da LVC/CLOC aportam à consolidação 
de um Paradigma Epistêmico do Campo, núcleo vital do pensamento social e político 
agrário erigido na perspectiva dos movimentos sociais e organizações da América 
Latina. Tal paradigma fundamenta a base epistêmica dos conteúdos da formação 
educativa e política das organizações, a partir da articulação entre os saberes popula-
res, ancestrais e locais acerca da relação com a natureza e seus recursos, em uma pers-
pectiva agroecológica, de horizonte cultural e político para a soberania alimentar.

Da mesma forma, o Paradigma Epistêmico do Campo nutre o projeto 
educativo-político da Educação do Campo e da Agroecologia, bem como os ei-
xos norteadores das estratégias políticas utilizadas pela LVC/CLOC na disputa de 
projetos políticos para o campo latino-americano. Para a nossa história recente, 
as organizações da LVC/CLOC e suas perspectivas epistêmicas acerca do mundo 
rural e seus sujeitos convivem e participam em um grande Diálogo de Saberes, no 
qual cada um aporta de maneira significativa à consolidação da agroecologia como 
princípio e projeto político para a emancipação dos povos do campo.

Notas

1.	 Embora escrever “a La Via Campesina Internacional” soe estranho, ou mesmo incorreto, em 
termos gramaticais, houve um debate interno entre suas organizações membro e foi definida a 
manutenção da nomenclatura independente do idioma. Nessa perspectiva, os documentos pro-
duzidos pelas organizações, bem como as pesquisas desenvolvidas por investigadores, são fidedig-
nos no uso da nomenclatura La Via Campesina. 
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2.	 Importante salientar que muitas organizações membro da LVC/ CLOC assumem uma identidade 
campesina embora os seus membros pertençam a comunidades indígenas. Para elas, o que definirá a 
identidade campesina será a sua relação com a terra, tanto no plano identitário quanto no produtivo.

3.	 A La Via Campesina articula uma agenda política comum entre organizações em todos os conti-
nentes. Entretanto, por ser uma entidade política heterogênea, apresenta especificidades na práxis 
política em cada região.

4.	 O Brasil tem sido emblemático no debate político da Educação do Campo, uma luta do MST e das 
organizações da Via Campesina Brasil que articula a reivindicação da democratização do acesso à edu-
cação para os povos do campo no marco das políticas públicas (ARROYO, MOLINA & CALDART, 
2004; BARBOSA, 2016b). Por outro lado, é importante salientar os aprendizados das organizações da 
LVC/CLOC com o MST, especialmente com a sua Pedagogia do Movimento (CALDART, 2004).

5.	 Exemplares são a migração da juventude dos países da América Central para o México ou as ten-
tativas de entrada ilegal nos Estados Unidos. A maioria desses jovens é oriunda das zonas rurais 
de seus respectivos países e, por não encontrarem oportunidades de dar continuidade aos estudos, 
ou mesmo de inserção laboral, arriscam a sorte e a vida na travessia do México para cruzar a 
fronteira com os Estados Unidos.

6.	 Tais perspectivas são uma recuperação da forma como as organizações da LVC/CLOC apropriam 
o pedagógico em sua práxis política. Também no diálogo com outros pesquisadores que se dedica-
ram a interpretar a dimensão epistêmica do educativo e do pedagógico no âmbito das resistências 
políticas dos movimentos sociais indígenas, camponeses e afrodescendentes na América Latina.

7.	 A palavra milpa deriva da língua náhuatl: milli (parcela plantada) e pan (em cima). Consiste em 
um agrossistema mesoamericano destinado ao plantio de várias culturas produtivas, muito pre-
sente nas comunidades indígenas e camponesas da América Central e do México.

8.	 IALAS – luchas y esperanzas globalizada en defensa de la humanidad. Disponível em: <https://
viacampesina.org/es/ialas-luchas-y-esperanzas-globalizada-en-defensa-de-la-humanidad1/>. 
Acesso em: 13 maio 2016.

9.	 Relacionada à práxis educativo-política da experiência dos povos zapatistas, no sul do México.

10.	O Popol Wuj é o livro sagrado dos povos K’iche’ da Guatemala. Trata-se de uma coletânea de tex-
tos escritos após a conquista espanhola, que apresenta detalhes da concepção desses povos acerca 
da origem do mundo e dos seres humanos, das ideias cosmogônicas, das antigas tradições e da 
organização do calendário maia. 

11.	O Método CaC não é uma metodologia genuinamente cubana. Tem sido desenvolvido por dife-
rentes famílias camponesas no mundo inteiro.
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